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A proposição em análise tem como objetivo desenvolver uma política municipal de
prevenção ao bullylng, a fim de Impedir a violência, a intolerância, o preconceito e o
sofrimento, possibilitando aos pais, professores e alunos a debater o tema.

Vale destacar que o presente projeto se coaduna com o Estatuto da Criança e do
Adolescente - ECA, que velo regulamentar o art. 227 da Carta Magna que diz:

Art. 227. Édever da famílía, da sociedade e do Estado assegurar à criança,
ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária,
além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação,
exploração, violência, crueldade e opressão.

Entretanto, o projeto adentra em matéria de Iniciativa legislativa do Chefe do Poder

Executivo - organização administrativa (CF, art. 61, § 19, II,"a") - uma vez que no seu
art. 4°, Impõe atribuições à Secretaria Municipal de Educação a fim de promover o
incentivo à política antibullying (promoção de seminários e palestras, distribuição de
cartilhas, contribuição de especialistas, etc).

Aliado a Isso, afirma no art. 5® que as despesas decorrentes da execução da lei
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias. Desse modo, o projeto
estaria gerando despesa para o Município, sem a devida estimativa de Impacto
orçamentário-financeiro, Indo de encontro ao que estabelece o art.l6 da Lei
Complementar 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal conforme a seguir:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental

que acarrete aumento da despesa será acompanhado de:

I - estimativa do Impacto orçamentário-financeiro no exercício em que
deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes;

A proposição também fere o princípio da separação dos Poderes, cláusula pétrea
expressa da CR/88 (art. 60, §4°, III) . Vejamos o que preceltua o art. 176 da Resolução
910/91- Regimento Interno:
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